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LEI Nº 14.144, DE 22 DE ABRIL DE 2021

Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2021.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei no 14.144, de

22 de abril de 2021:

"I. CRIAÇÃO E/OU PROVIMENTOS DE CARGOS E FUNÇÕES, exceto reposição (1): R$ 1,00

.

D I S C R I M I N AÇ ÃO C R I AÇ ÃO
P R OV I M E N T O

. QTDE D ES P ES A

. NO EXERCÍCIO (7) A N U A L I Z A DA

. PRIMÁRIA FINANCEIRA T OT A L PRIMÁRIA FINANCEIRA T OT A L

.

............................. ........... ............................. ............................. ............................. ............................. ............................. .............................

. 5.4.1. Fixação de Efetivos - CBMDF - 378 8.737.218 8.737.218 38.050.625 38.050.625

. 5.4.2. Fixação de Efetivos - PMDF - 750 13.267.323 13.267.323 45.096.494 45.096.494

.

............................. ........... ............................. ............................. ............................. ............................. ............................. .............................

"
Brasília, 10 de junho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.146, DE 26 DE ABRIL DE 2021

Isenta os consumidores dos Municípios do Estado do
Amapá abrangidos pelo estado de calamidade
pública do pagamento de fatura de energia elétrica,
nos termos em que especifica; altera a Lei nº 10.438,
de 26 de abril de 2002, a Lei nº 10.848, de 15 de
março de 2004, e a Lei nº 12.111, de 9 de dezembro
de 2009; e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei no

14.146, de 26 de abril de 2021:
"Art. 2º A Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA) receberá da Conta de

Desenvolvimento Energético (CDE) o montante equivalente ao autorizado no § 1º-G
do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.
..........................................................................................................................................

§ 2º Após a homologação prevista no § 1º deste artigo, o saldo remanescente
do valor aportado na CDE será utilizado pela CEA para a isenção do pagamento de
energia elétrica de 3 (três) faturas mensais de consumo, além das já isentadas, dos
consumidores enquadrados na subclasse residencial baixa renda, bem como dos
consumidores das classes residencial e rural com até 280 kWh (duzentos e oitenta
quilowatts-hora) de consumo médio mensal, dos Municípios do Estado do Amapá
abrangidos pelo estado de calamidade pública reconhecido pelas autoridades
competentes nos termos da lei."

Brasília, 10 de junho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.150, DE 12 DE MAIO DE 2021

Altera a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei
Aldir Blanc), para estender a prorrogação do auxílio
emergencial a trabalhadores e trabalhadoras da
cultura e para prorrogar o prazo de utilização de
recursos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei no

14.150, de 12 de maio de 2021:

"Art. 1º ..................................................................................................................

'Art. 1º Esta Lei dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a
serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da
Covid-19.' (NR)

'Art. 2º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 3º Ficam os Municípios autorizados à reabertura dos instrumentos relacionados
nos incisos II e III do caput deste artigo durante o período previsto no caput do art. 12
desta Lei. ' (NR)

'Art. 11 ..................................................................................................................
.........................................................................................................................................

§ 1º Os débitos relacionados às linhas de crédito previstas no inciso I do caput
deste artigo deverão ser pagos no prazo de até 36 (trinta e seis) meses, em parcelas
mensais reajustadas pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic),
a partir de 1º de julho de 2022.
.................................................................................................................................' (NR)

'Art. 12. Ficam prorrogados automaticamente por 2 (dois) anos os prazos para
aplicação dos recursos, para realização de atividades culturais e para a respectiva
prestação de contas dos projetos culturais já aprovados pelo órgão ou entidade do
Poder Executivo responsável pela área da cultura, nos termos:
.................................................................................................................................' (NR)

'Art. 14-A. Os Estados e o Distrito Federal estão autorizados a utilizar até 31 de
dezembro de 2021 o saldo remanescente das contas específicas que foram criadas
para receber as transferências da União e dos Municípios e gerir os recursos.

Parágrafo único. O saldo remanescente de que trata o caput deste artigo
deverá ser utilizado para executar ações emergenciais previstas nos incisos I e III do
caput do art. 2º desta Lei.'

'Art. 14-B. Os Municípios e o Distrito Federal estão autorizados a utilizar até 31
de dezembro de 2021 o saldo remanescente das contas específicas que foram criadas
para receber as transferências da União e gerir os recursos.

Parágrafo único. O saldo remanescente de que trata o caput deste artigo
deverá ser utilizado para executar ações emergenciais previstas nos incisos II e III do
caput do art. 2º desta Lei.'

'Art. 14-C. Os Estados estão autorizados a transferir aos respectivos Municípios os
recursos que receberam oriundos da reversão dos Municípios que não cumpriram o
disposto no § 2º do art. 3º desta Lei e dos Municípios que não realizaram os procedimentos
referentes à solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos pela União.

Parágrafo único. Os recursos transferidos pelos Estados nos termos do caput
deste artigo deverão ser utilizados pelos Municípios para executar ações emergenciais
previstas nos incisos II e III do caput do art. 2º desta Lei.'

'Art. 14-E. As prestações de contas das ações emergenciais de que trata esta Lei
deverão ser encerradas:

I - até 30 de junho de 2022, para as competências de responsabilidade exclusiva
de cada Estado ou Município ou do Distrito Federal;

II - até 31 de dezembro de 2022, para os deveres de Estados, de Municípios e
do Distrito Federal em relação à União.'"

Brasília, 10 de junho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.164, DE 10 DE JUNHO DE 2021

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional),
para incluir conteúdo sobre a prevenção da violência
contra a mulher nos currículos da educação básica, e
institui a Semana Escolar de Combate à Violência
contra a Mulher.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as
formas de violência contra a criança, o adolescente e a mulher serão incluídos, como
temas transversais, nos currículos de que trata o caput deste artigo, observadas as
diretrizes da legislação correspondente e a produção e distribuição de material
didático adequado a cada nível de ensino.
................................................................................................................................" (NR)

Art. 2º Fica instituída a Semana Escolar de Combate à Violência contra a Mulher,
a ser realizada anualmente, no mês de março, em todas as instituições públicas e privadas de
ensino da educação básica, com os seguintes objetivos:

I - contribuir para o conhecimento das disposições da Lei nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);

II - impulsionar a reflexão crítica entre estudantes, profissionais da educação e
comunidade escolar sobre a prevenção e o combate à violência contra a mulher;

III - integrar a comunidade escolar no desenvolvimento de estratégias para o
enfrentamento das diversas formas de violência, notadamente contra a mulher;

IV - abordar os mecanismos de assistência à mulher em situação de violência
doméstica e familiar, seus instrumentos protetivos e os meios para o registro de denúncias;

V - capacitar educadores e conscientizar a comunidade sobre violência nas
relações afetivas;

VI - promover a igualdade entre homens e mulheres, de modo a prevenir e a
coibir a violência contra a mulher; e

VII - promover a produção e a distribuição de materiais educativos relativos ao
combate da violência contra a mulher nas instituições de ensino.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de junho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Milton Ribeiro
Damares Regina Alves

LEI Nº 14.165, DE 10 DE JUNHO DE 2021

Define as diretrizes para a quitação e para a
renegociação das dívidas relativas às debêntures
emitidas por empresas e subscritas pelos fundos de
investimentos regionais e para o desinvestimento, a
liquidação e a extinção dos fundos.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a possibilidade de quitação e de renegociação das
dívidas em debêntures do Fundo de Investimentos da Amazônia (Finam) e do Fundo de
Investimentos do Nordeste (Finor), criados pelo Decreto-Lei nº 1.376, de 12 de dezembro
de 1974, e de desinvestimento e posterior liquidação dessas dívidas.
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